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Apresentação 

O Planejamento Estratégico Institucional é o instrumento que organiza, com horizonte de médio 

prazo, as escolhas, os compromissos e os caminhos pelos quais a Câmara Municipal de Bauru pretende 

cumprir, com excelência, suas funções constitucionais de legislar, fiscalizar e representar a população.  

Este plano cobre o quadriênio 2025–2028 e organiza-se em seis fases articuladas: a identidade 

estratégica (Fase 1), as premissas e princípios norteadores (Fase 2), o diagnóstico de cenário (Fase 3), 

a formulação da estratégia (Fase 4), as políticas e diretrizes transversais (Fase 5) e os mecanismos de 

execução, controle e governança (Fase 6). Juntas, essas seis fases formam um conjunto coerente, 

fundamentado e aplicável.  

Subordinado integralmente aos princípios constitucionais da Administração Pública estabelecidos no 

art. 37 da Constituição Federal — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência — 

o Planejamento Estratégico da Câmara Municipal de Bauru assume publicamente o compromisso de 

servir, com ética e responsabilidade, ao munícipe bauruense, destinatário final de toda atuação do 

Poder Legislativo Municipal. 
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1. Identidade Estratégica 

A identidade estratégica constitui o núcleo permanente deste Planejamento Estratégico Institucional. 

Expressa o propósito da Câmara Municipal de Bauru, projeta o horizonte que se pretende alcançar e 

firma os compromissos de conduta inegociáveis na atuação parlamentar e administrativa. Por sua 

natureza, é o componente do plano com maior estabilidade ao longo do tempo, devendo permanecer 

mesmo diante das alternâncias da Mesa Diretora e das renovações da legislatura. 

1.1 Missão 

Legislar, fiscalizar e representar os interesses da população de Bauru, com ética, 
transparência, eficiência e diálogo democrático, contribuindo para o desenvolvimento do 
município e para a melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos, sob a supremacia do 

interesse público. 

 

A Missão expressa a razão de ser da Câmara Municipal de Bauru e orienta toda a atividade 

institucional. Suas três funções constitucionais — legislar sobre matérias de interesse local, fiscalizar 

os atos do Poder Executivo Municipal e representar os anseios da população — articulam-se entre si 

e convergem para um único fim: servir ao munícipe bauruense.  

1.2 Visão de Futuro 2028 

Aprimorar e melhorar, até 2028, em gestão legislativa, buscando a excelência na atividade 
parlamentar, pela transparência exemplar, pela proximidade com o cidadão bauruense e pela 

inovação na prestação de serviços públicos legislativos. 

 

A Visão de Futuro projeta o estado desejado da instituição ao final do horizonte deste plano. Funciona 

como horizonte mobilizador para servidores, vereadores e demais agentes envolvidos no Poder 

Legislativo Municipal.  

1.3 Valores Institucionais 

Os valores são princípios e crenças inegociáveis que orientam atitudes, comportamentos e decisões 

na Câmara Municipal de Bauru. Articulam os princípios constitucionais da Administração Pública 

previstos no art. 37 da Constituição Federal — Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 

Eficiência (LIMPE) — com valores próprios da identidade institucional bauruense.  
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Valor Descrição 

Legalidade 
Atuação rigorosamente conforme a Constituição Federal, a Lei 
Orgânica do Município e o Regimento Interno da Casa. 

Impessoalidade 
Vedação ao uso da máquina pública para fins pessoais ou político-
partidários, com tratamento igualitário a todos os cidadãos. 

Moralidade 
Integridade ética em todos os atos institucionais, respeitando padrões 
de honestidade, decoro e boa-fé. 

Publicidade 
Transparência ativa, com divulgação proativa de informações ao 
cidadão como regra, e o sigilo apenas como exceção legalmente 
justificada. 

Eficiência 
Busca permanente da melhor relação entre os meios empregados e 
os resultados alcançados na atividade legislativa e administrativa. 

Diálogo Democrático 
Escuta ativa do cidadão, valorização da pluralidade política e fomento 
à participação social nos processos decisórios. 

Respeito ao Erário 
Uso responsável e consciente dos recursos públicos, com 
economicidade e prestação de contas tempestiva. 

Inovação 
Abertura à transformação digital, à adoção de novas práticas de 
gestão e à melhoria contínua dos processos institucionais. 

Valorização das Pessoas 
Reconhecimento dos servidores como protagonistas da continuidade 
institucional, com investimento em capacitação, qualidade de vida no 
trabalho e desenvolvimento profissional. 
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2. Premissas e Princípios Norteadores  

Definida a identidade estratégica da Câmara Municipal de Bauru, é necessário estabelecer as 

premissas e os princípios que orientam, na prática, todas as decisões, ações e iniciativas decorrentes 

deste Planejamento Estratégico Institucional. Tais premissas funcionam como filtros permanentes: 

cada objetivo deste plano deve passar por eles antes de ser aprovado, executado ou revisado. 

2.1 Alinhamento com o interesse público 

A Câmara Municipal de Bauru, como integrante da Administração Pública, não busca o lucro nem o 

êxito individual de seus dirigentes. Sua atuação é voltada à geração de valor público — entendido 

como a melhoria efetiva das condições de vida do munícipe, o cumprimento fiel da legalidade e a 

entrega de serviços legislativos de qualidade à sociedade. 

Por força do art. 37 da Constituição Federal, toda a atuação institucional submete-se aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, tendo o cidadão bauruense como 

destinatário final. Em decorrência disso, cada decisão estratégica desta Casa Legislativa deve 

responder, com clareza, à pergunta fundamental: “Como esta ação contribui para melhorar a vida da 

população de Bauru?”. Iniciativas que não consigam responder a essa pergunta precisam ser 

repensadas, redirecionadas ou abandonadas. 

2.2 Realismo e viabilidade 

Ambição e responsabilidade não se excluem: é possível — e desejável — projetar uma Câmara cada 

vez melhor, desde que se reconheçam os limites concretos dentro dos quais a Casa atua. Metas 

ousadas, porém factíveis, geram engajamento; metas impossíveis geram descrença. Este plano busca, 

deliberadamente, o equilíbrio entre as duas pontas. 

2.3 Continuidade institucional 

O Planejamento Estratégico pertence à instituição Câmara Municipal de Bauru. Sua razão de existir é 

justamente proteger o trabalho estruturante de longo prazo das oscilações naturais da política 

institucional, que renova vereadores a cada quatro anos e mesa diretora a cada dois. 

Para que esse compromisso seja efetivo, o plano é concebido como instrumento durável. Mudanças 

naturais ocorrerão e serão bem-vindas — desde que ajustem o caminho sem destruir a rota. Cada 

nova gestão herda o plano em curso e o aperfeiçoa, em vez de recomeçar do zero. 
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3. Análise de Cenário e Diagnóstico 

Esta fase do Planejamento Estratégico Institucional dedica-se justamente a esse exercício: olhar para 

dentro e para fora da instituição, mapear o que se tem, o que falta, o que ajuda e o que ameaça, de 

modo a construir as decisões estratégicas seguintes sobre base sólida e realista. 

O diagnóstico apresentado a seguir não é definitivo nem absoluto. Constitui um retrato institucional 

do momento de elaboração deste plano, devendo ser revisto e atualizado em reuniões periódicas de 

monitoramento e a cada novo ciclo estratégico. Sua função é orientar a estratégia, não engessá-la. 

3.1. Diagnóstico Institucional  

A Câmara Municipal de Bauru é o órgão do Poder Legislativo do Município de Bauru, integrado por 21 

vereadores eleitos pelo voto direto. Suas competências são fixadas pela Constituição Federal, pela 

Constituição do Estado de São Paulo, pela Lei Orgânica do Município e pelo seu Regimento Interno, 

estruturando-se em três funções finalísticas: legislar sobre matérias de interesse local, fiscalizar os 

atos do Poder Executivo Municipal e representar os anseios da população. 

Para fins de planejamento, o diagnóstico institucional considera as seguintes dimensões: 

• Estrutura organizacional — a Casa Legislativa conta com sede própria, plenário, salas de 

comissões, gabinetes parlamentares e setores administrativos formalmente estabelecidos. A 

estrutura tem maturidade institucional consolidada, embora demande revisão periódica de 

fluxos e atribuições. 

• Recursos humanos — o quadro funcional é composto por servidores efetivos, comissionados 

e parlamentares. Os servidores efetivos representam a memória institucional e a 

continuidade técnica da Casa, enquanto os comissionados e parlamentares trazem o impulso 

político e a renovação democrática. A coexistência equilibrada entre esses grupos é condição 

essencial para a saúde institucional, demandando políticas continuadas de capacitação, 

gestão por competências e valorização funcional.  

• Orçamento — o financiamento da Câmara dá-se por meio do duodécimo, na forma do art. 29-

A da Constituição Federal, com repasses mensais do Poder Executivo Municipal. Tal 

modalidade exige rigorosa disciplina fiscal, planejamento prévio das contratações e 

responsabilidade no uso dos recursos, considerando os limites constitucionais aplicáveis ao 

Poder Legislativo Municipal.  

• Processos — os macroprocessos da Casa organizam-se em duas categorias: finalísticos 

(legislar, fiscalizar, representar e administrar a Casa) e de suporte (comunicar, controlar, gerir 

pessoas, contratar, prestar contas). A tramitação de proposições, o funcionamento das 

Comissões Permanentes, a realização das sessões plenárias e o atendimento ao cidadão 

constituem a base do trabalho institucional.  
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• Tecnologia — a Câmara conta com sistemas de informação legislativa, Portal da 

Transparência, infraestrutura de TV Câmara e Rádio Câmara Bauru e canais digitais oficiais. A 

modernização tecnológica é um caminho contínuo, com oportunidades crescentes de 

digitalização, integração de sistemas e ampliação da presença digital. 

• Demandas da sociedade — Bauru, com aproximadamente 380 mil habitantes e papel de polo 

regional do centro-oeste paulista, apresenta sociedade plural, com demandas crescentes por 

transparência, participação, agilidade nas respostas institucionais e qualidade na atuação 

parlamentar.  

• Problemas e oportunidades existentes — como toda organização pública, a Câmara convive 

com gargalos a serem enfrentados (tramitação de processos, capacitação contínua, 

modernização tecnológica, ampliação do engajamento cidadão) e com oportunidades a serem 

aproveitadas (avanço digital, parcerias institucionais, fortalecimento da imagem pública). O 

Planejamento Estratégico é, em essência, o instrumento que organiza o enfrentamento 

daqueles e o aproveitamento destas. 

3.2. Análise SWOT (FOFA) 

A análise SWOT — em português também conhecida como FOFA — é ferramenta clássica de 

diagnóstico estratégico. Mapeia, de um lado, o ambiente interno da instituição (forças sobre as quais 

se pode construir e fraquezas a serem superadas) e, de outro, o ambiente externo (oportunidades a 

serem aproveitadas e ameaças a serem mitigadas). Sua utilidade está em organizar, em quadro único 

e legível, os fatores que influenciam diretamente o sucesso da estratégia.  

A matriz abaixo apresenta uma análise SWOT realista para a Câmara Municipal de Bauru, 

considerando o porte da instituição e o contexto típico de Câmaras Municipais do interior paulista. Os 

elementos elencados servem como ponto de partida.  

FORÇAS (S) 

• Estrutura institucional consolidada, com 21 
vereadores e Regimento Interno em vigor; 

• Estrutura administrativa formalizada, com 
Diretorias, Procuradoria, Controladoria e demais 
setores técnicos estabelecidos; 

• Infraestrutura própria de comunicação pública, 
com TV Câmara Bauru e Rádio Câmara dotadas de 
capacidade de produção e transmissão; 

• Existência de Portal da Transparência, Ouvidoria 
ativa e Serviço de Informação ao Cidadão; 

• Quadro de servidores efetivos com experiência 
institucional acumulada e capacidade técnica; 

• Sede própria com plenário, comissões e setores 
administrativos estruturados; 

FRAQUEZAS (W) 

• Limitações orçamentárias decorrentes do regime 
de duodécimo, especialmente em cenários fiscais 
municipais adversos; 

• Tempo médio pode ser elevado em  tramitações 
legislativas; 

• Cultura organizacional pouco orientada à gestão;  

• Sistemas de informação legislativa nem sempre 
integrados, gerando retrabalho entre setores; 

• Indicadores de desempenho ainda não 
sistematizados ou publicados de forma 
estruturada; 

• Baixa tradição institucional de planejamento 
estratégico formal, sem ciclos anteriores 
publicados; 
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• Imagem institucional consolidada no município e 
na região; 

• Proximidade geográfica com universidades de 
excelência, abrindo possibilidades de parceria 
acadêmica. 

• Engajamento cidadão nas sessões e audiências 
públicas aquém do potencial da cidade. 

OPORTUNIDADES (O) 

• Crescente exigência social por transparência ativa 
e participação digital, criando ambiente favorável 
a melhorias institucionais; 

• Avanço da transformação digital no setor público, 
com soluções consolidadas para processo 
legislativo eletrônico, audiências virtuais e canais 
cidadãos; 

• Disponibilidade de programas de capacitação 
gratuitos para servidores e vereadores ofertados 
por instituições nacionais; 

• Possibilidade de parcerias com universidades 
locais para pesquisa legislativa, extensão e 
formação; 

• Existência de Câmaras Municipais brasileiras com 
Planejamentos Estratégicos consolidados, cujas 
experiências podem ser estudadas; 

• Reconhecimento crescente de selos e rankings 
nacionais de transparência como vetor de 
melhoria institucional; 

• Posição de Bauru como polo regional, abrindo 
possibilidade de liderança em iniciativas 
legislativas no interior paulista. 

AMEAÇAS (T) 

• Restrições fiscais nos municípios brasileiros, com 
pressão recorrente sobre os repasses de 
duodécimo; 

• Eventual desconfiança pública generalizada em 
relação ao Poder Legislativo, exigindo esforço 
contínuo e qualificado de comunicação 
institucional; 

• Polarização política e radicalização do debate 
público, dificultando consensos institucionais e o 
trabalho parlamentar; 

• Risco de descontinuidade de iniciativas 
estratégicas a cada troca bienal da Mesa Diretora; 

• Aumento das exigências de fiscalização e 
prestação de contas, com custo de adequação 
institucional; 

• Riscos cibernéticos e ataques a sistemas 
eletrônicos públicos, com potencial impacto na 
continuidade dos serviços; 

• Mudanças normativas frequentes em áreas como 
proteção de dados e transparência, gerando 
demanda permanente de atualização; 

• Baixa atratividade de carreiras públicas locais para 
profissionais especializados, especialmente em 
tecnologia da informação. 
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4. Formulação da Estratégia 

Definida a identidade da Câmara (Fase 1), pactuadas as premissas que orientam sua atuação (Fase 2) 

e compreendido o cenário em que opera (Fase 3), chega o momento de traçar como a instituição 

alcançará sua Visão de Futuro para 2028. Esta é a fase em que a estratégia toma forma concreta: 

define-se o que se quer alcançar. 

 

4.1. Objetivos Estratégicos 

Os objetivos estratégicos são os grandes resultados que a Câmara Municipal de Bauru se compromete 

a alcançar até 2028. Foram organizados em quatro perspectivas, lidas de cima para baixo: o que se 

quer entregar ao cidadão (topo), por meio de quais processos, com quais pessoas e com quais recursos 

(base). 

Perspectiva 1 — Resultados para a Sociedade / Cidadão 

Por que existimos? Para servir ao cidadão bauruense. 

ID Objetivo Estratégico Descrição 

OE1 
Ampliar a transparência e a 
prestação de contas 

Consolidar a Câmara Municipal de Bauru como 
referência regional em transparência ativa, com 
publicação tempestiva de informações em 
linguagem cidadã. 

OE2 
Fortalecer a participação cidadã 
na atividade legislativa 

Ampliar e qualificar canais de escuta, consulta e 
participação da população nos processos 
decisórios da Casa. 

OE3 
Aprimorar a comunicação 
institucional com a sociedade 

Modernizar a comunicação da Câmara, ampliando 
o alcance da TV e Rádio Câmara Bauru e adotando 
formatos digitais que aproximem o trabalho 
parlamentar do dia a dia da população. 

 

Perspectiva 2 — Processos Internos (Atividade-Fim Legislativa) 

Como entregamos valor? Por meio do processo legislativo, da fiscalização e do atendimento 

qualificado. 

ID Objetivo Estratégico Descrição 

OE4 
Aperfeiçoar a qualidade e a 
celeridade do processo legislativo 

Reduzir gargalos na tramitação de proposições e 
qualificar pareceres das Comissões Permanentes, 
sem prejuízo do amplo debate democrático. 
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ID Objetivo Estratégico Descrição 

OE5 
Fortalecer a função fiscalizatória 
do Poder Legislativo 

Atuação fiscalizatória sobre os atos do Poder 
Executivo Municipal 

OE6 
Modernizar processos 
administrativos e a tramitação 
digital 

Substituir progressivamente fluxos em papel pelo 
processo legislativo e administrativo eletrônico, 
integrando-o à publicação automatizada na 
transparência ativa. 

OE7 
Aprimorar o atendimento ao 
cidadão pela Ouvidoria e pelo SIC 

Tornar a Ouvidoria e o Serviço de Informação ao 
Cidadão canais efetivos, com tempos de resposta 
compatíveis com a urgência cidadã. 

OE8 
Integrar e modernizar sistemas de 
informação legislativa 

Promover a integração entre sistemas de 
tramitação, Portal da Transparência, Diário Oficial 
e Ouvidoria. 

 

Perspectiva 3 — Aprendizado e Crescimento (Pessoas) 

Quem viabiliza essa entrega? Servidores e vereadores capacitados, motivados e inovadores. 

ID Objetivo Estratégico Descrição 

OE9 
Desenvolver competências de 
servidores e vereadores 

Estimular a capacitação contínua, com incentivos. 

OE10 
Promover clima organizacional 
saudável e cultura de excelência 

Realizar diagnóstico anual de clima, implantar 
gestão por competências e avaliação de 
desempenho, valorizando o servidor.  

OE11 
Fomentar a cultura de inovação e 
a transformação digital 

Estimular projetos-piloto inovadores, parcerias 
acadêmicas e adoção de práticas modernas de 
gestão pública. 

 

Perspectiva 4 — Orçamento / Recursos Financeiros 

Com que recursos sustentamos tudo isso? Com o uso responsável do duodécimo. 

ID Objetivo Estratégico Descrição 

OE12 
Garantir execução orçamentária 
responsável e eficiente 

Executar o duodécimo com plena responsabilidade 
fiscal, em obediência ao art. 29-A da Constituição 
Federal e às boas práticas de governança. 

OE13 
Aprimorar o planejamento de 
contratações e a economicidade 

Estruturar o Plano Anual de Contratações, 
buscando ganhos contínuos de economicidade nas 
aquisições da Casa. 
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4.2. Mapa Estratégico 

O Mapa Estratégico é a representação visual da estratégia em uma única página. Sua função é didática 

e mobilizadora: ao olhar para ele, qualquer servidor, vereador ou cidadão deve compreender, em 

poucos segundos, a direção institucional.  

A lógica de leitura é de baixo para cima: os recursos orçamentários (P4) sustentam o desenvolvimento 

das pessoas (P3), que viabilizam processos de qualidade (P2), que entregam valor ao cidadão (P1). 

🎯 VISÃO DE FUTURO 2028 

Melhorar em gestão legislativa, buscando sempre a excelência, transparência, proximidade e inovação. 

▲ 

👥 PERSPECTIVA 1 — SOCIEDADE / CIDADÃO 

OE1 
Transparência 

OE2 
Participação cidadã 

OE3 
Comunicação institucional 

▲ 

⚙️ PERSPECTIVA 2 — PROCESSOS INTERNOS 

OE4 
Processo legislativo 

OE5 

Fiscalizar 
OE6 

Modernização digital 
OE7 

Atendimento ao cidadão 
OE8 

Integração de sistemas 

▲ 

📚 PERSPECTIVA 3 — APRENDIZADO E CRESCIMENTO (PESSOAS) 

OE9 
Competências 

OE10 
Clima organizacional 

OE11 
Inovação 

▲ 

💰 PERSPECTIVA 4 — ORÇAMENTO / RECURSOS FINANCEIROS 

OE12 
Execução responsável do duodécimo 

OE13 
Planejamento e economicidade 

▼ 

🏛️ MISSÃO INSTITUCIONAL 

Legislar, fiscalizar e representar os interesses da população de Bauru, com ética, transparência, eficiência e 
diálogo democrático. 
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Como ler o mapa: a base é a Missão (a razão de ser); o topo é a Visão (onde se quer chegar). Entre os 

dois, quatro camadas em cadeia de causa e efeito — recursos bem usados habilitam pessoas 

qualificadas, que conduzem processos eficientes, que entregam resultados ao cidadão. 

4.3. Projetos e Iniciativas Estratégicas 

Os objetivos estratégicos, por si sós, não se realizam. Eles precisam ser convertidos em projetos e 

iniciativas estratégicas — ações concretas. A Câmara Municipal de Bauru organiza, para o quadriênio 

2025–2028, uma carteira inicial de iniciativas, vinculadas aos objetivos do mapa estratégico. 

Apresenta-se a seguir a relação preliminar dessas iniciativas, agrupadas por área de impacto principal.  

Iniciativas voltadas ao Cidadão e à Transparência 

ID Iniciativa Descrição Vinculação 

INIC-01 
Programa de Excelência em 
Transparência 

Atualização contínua do Portal da 
Transparência. 

OE1 

INIC-02 
Calendário de Audiências 
Públicas  

Calendário de audiências públicas. OE2 e OE5 

INIC-03 
Modernização da TV e Rádio 
Câmara Bauru 

Aprimoramento tecnológico de 
equipamentos e produção de conteúdos 
em linguagem cidadã. 

OE3 

INIC-04 Carta de Serviços ao Cidadão 
Elaboração e publicação da Carta de 
Serviços, com versão acessível e em 
linguagem simples. 

OE3 e OE7 

 

Iniciativas voltadas aos Processos Internos 

ID Iniciativa Descrição Vinculação 

INIC-05 
Processo Legislativo 
Eletrônico (e-Legis) 

Implantação ou atualização do sistema 
integrado de tramitação eletrônica de 
proposições, com publicação no Portal. 

OE4, OE6 
e OE8 

INIC-06 
Câmara Digital: 
Modernização 
Administrativa 

Digitalização de processos 
administrativos 

OE6, OE8 
e OE11 

 

Iniciativas voltadas às Pessoas 
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ID Iniciativa Descrição Vinculação 

INIC-07 Avaliação de Desempenho 
Avaliação anual de desempenho dos 
servidores em estágio probatório. 

OE10 e 
OE9 

INIC-08 
Pesquisa Anual de Clima 
Organizacional 

Elaboração de estudo para pesquisa de 
clima organizacional para tratamento dos 
pontos de atenção. 

OE10 

 

Iniciativas voltadas ao Orçamento e à Governança 

ID Iniciativa Descrição Vinculação 

INIC-09 
Plano Anual de Contratações 
(PCA) 

Elaboração e revisão anual do PCA. 
OE12 e 
OE13 



 

Planejamento Estratégico 2025–2028 – Página 15 de 21 

5. Políticas e Diretrizes Transversais  

Os objetivos estratégicos definidos na Fase 4 estabelecem o quê a Câmara Municipal de Bauru se 

propõe a entregar até 2028 e para quê cada entrega serve. Resta, porém, uma questão decisiva: sob 

quais regras gerais essas entregas serão produzidas? 

Esta Fase 5 responde a essa pergunta. Apresenta as políticas e diretrizes transversais que atravessam 

todos os objetivos estratégicos, oferecendo critérios institucionais comuns a serem observados por 

cada projeto, cada setor e cada decisão tomada no quadriênio. Funcionam como regras de jogo 

permanentes: enquanto as iniciativas vão e vêm, as diretrizes permanecem, evitando que cada projeto 

reinvente padrões já definidos institucionalmente. 

São quatro as políticas transversais adotadas pela Câmara Municipal de Bauru: gestão de pessoas, 

tecnologia e transformação digital, sustentabilidade financeira e orçamentária, e comunicação 

institucional e transparência. Todas se subordinam aos princípios constitucionais do art. 37 da 

Constituição Federal — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência — e à 

supremacia do interesse público que orienta toda a atuação da Casa Legislativa. 

5.1. Política de Gestão de Pessoas 

Pessoas são o ativo institucional mais valioso da Câmara. Sem servidores qualificados, 
motivados e bem dimensionados, nenhum objetivo estratégico se concretiza. 

 

A Câmara Municipal de Bauru reconhece seus servidores — efetivos, comissionados e parlamentares 

— como protagonistas da execução estratégica e da continuidade institucional. A política de gestão 

de pessoas estabelece as diretrizes gerais para o trato com este ativo, orientando as iniciativas 

previstas e as decisões cotidianas de cada setor. 

Diretrizes gerais: 

• Dimensionamento adequado de pessoal — manutenção de quadro funcional compatível com 

as necessidades operacionais da Casa, evitando tanto a sobrecarga das equipes quanto o 

subaproveitamento de talentos, com revisões periódicas baseadas em critérios objetivos de 

carga de trabalho. 

• Desenvolvimento contínuo de competências — investimento permanente na capacitação de 

servidores e vereadores. 

• Clima organizacional saudável — promoção de ambiente de trabalho respeitoso, 

colaborativo, produtivo e adoção de planos de ação para tratamento dos pontos de atenção 

identificados. 
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5.2. Política de Tecnologia e Transformação Digital 

Em pleno século XXI, não há gestão pública moderna sem tecnologia bem aplicada. A 
digitalização não é luxo, é condição de eficiência, transparência e proximidade com o cidadão. 

 

A tecnologia deixou de ser apenas a área de suporte para tornar-se também vetor estratégico de 

qualquer instituição pública contemporânea. Para a Câmara Municipal de Bauru, transformar-se 

digitalmente significa não apenas adquirir sistemas, mas reorganizar processos, capacitar pessoas e 

ampliar o acesso do cidadão à atividade legislativa. 

Diretrizes gerais: 

• Digitalização e automação de serviços — substituição progressiva de fluxos em papel por 

processos eletrônicos, tanto na atividade legislativa (tramitação de proposições, atas, 

pareceres) quanto nas rotinas administrativas (contratações, recursos humanos, controle 

interno), priorizando soluções que ampliem a transparência ativa. 

• Segurança da informação — adoção de práticas de proteção dos sistemas e dos dados 

institucionais contra incidentes cibernéticos, com rotinas de backup, controle de acesso, 

atualização de softwares e capacitação contínua dos servidores em comportamento digital 

seguro. 

• Atendimento eletrônico ao cidadão — disponibilização de canais digitais acessíveis e 

funcionais para acompanhamento do trabalho parlamentar, registro de manifestações na 

Ouvidoria, solicitação de informações pelo SIC e participação em consultas e audiências 

públicas. 

• Acessibilidade digital — observância obrigatória de padrões de acessibilidade em todos os 

canais digitais da Câmara, garantindo o pleno acesso de pessoas com deficiência e populações 

vulneráveis às informações e serviços oferecidos. 

• Prioridade para soluções economicamente sustentáveis — preferência por soluções 

tecnológicas com bom custo-benefício, incluindo softwares livres, ferramentas gratuitas de 

uso institucional. 

5.3. Política de Sustentabilidade Financeira e Orçamentária 

Recursos públicos pertencem à sociedade. Cada real aplicado pela Câmara deve passar pelo 
teste da legalidade, da economicidade e do impacto efetivo no interesse público. 

 

A Câmara Municipal de Bauru opera com recursos repassados pelo Poder Executivo Municipal sob a 

forma de duodécimo, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal. Tal modalidade exige disciplina 
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fiscal rigorosa, planejamento prévio das contratações e responsabilidade no uso dos recursos. A 

política de sustentabilidade financeira estabelece as diretrizes gerais para que essa responsabilidade 

seja exercida de forma consistente e transparente. 

Diretrizes gerais: 

• Vinculação das iniciativas aos recursos disponíveis — toda iniciativa estratégica deve ter, na 

fase de planejamento, sua viabilidade financeira analisada, com dotação orçamentária 

identificada e estimativa realista de custos. Iniciativas sem viabilidade financeira são 

repensadas, redimensionadas ou postergadas. 

• Priorização criteriosa de recursos — em contextos de restrição orçamentária, a alocação 

prioriza iniciativas com maior impacto e sobre os objetivos estratégicos, evitando dispersão 

em ações de baixo retorno institucional. 

• Eficiência do gasto público — busca contínua da melhor relação entre meios empregados e 

resultados alcançados e revisões periódicas de contratos. 

• Planejamento de contratações — adoção de Plano Anual de Contratações como instrumento 

ordinário de gestão, articulado com o Planejamento Estratégico, evitando contratações 

emergenciais ou descoladas das prioridades institucionais. 

• Transparência financeira ativa — publicação clara, tempestiva e em linguagem acessível das 

receitas, despesas, contratos e licitações da Câmara, em conformidade com o princípio 

constitucional da publicidade. 

5.4. Política de Comunicação Institucional e Transparência 

Comunicar não é apenas divulgar — é prestar contas, dialogar e construir confiança. Em uma 
Casa Legislativa, comunicação institucional é parte do mandato representativo. 

 

A Câmara Municipal de Bauru reconhece a comunicação como dimensão essencial de sua função 

representativa. Não basta legislar e fiscalizar; é preciso que a sociedade saiba o que se está legislando, 

como se está fiscalizando e por que se está decidindo. A política de comunicação institucional e 

transparência estabelece as diretrizes gerais para o relacionamento da Casa com o cidadão, com a 

imprensa, com seus próprios servidores e com os demais Poderes. 

Diretrizes gerais: 

• Relacionamento permanente com o cidadão — manutenção de canais ativos, acessíveis e 

funcionais de comunicação com o munícipe, com atendimento nas dependências da Casa, na 

Ouvidoria, no Serviço de Informação ao Cidadão e nos meios digitais oficiais. 
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• Transparência ativa como regra — adoção da divulgação proativa de informações como 

padrão institucional, em conformidade com o princípio constitucional da publicidade. O sigilo 

é exceção, restrito às hipóteses legalmente justificadas. 

• Linguagem cidadã — adoção de linguagem simples, clara e acessível na comunicação com a 

sociedade, evitando jargão técnico desnecessário, especialmente em conteúdos voltados ao 

munícipe comum, sem prejuízo do rigor técnico-jurídico onde este for indispensável. 

• Uso qualificado dos canais próprios — aproveitamento estratégico da TV Câmara Bauru, da 

Rádio Câmara, do Portal oficial e das redes sociais institucionais como instrumentos de  

educação política, valorização da democracia local e aproximação com o cidadão.  

• Imparcialidade institucional — a comunicação oficial da Câmara é da instituição, não de 

mandatos individuais. Os canais institucionais zelam pela impessoalidade, pelo equilíbrio 

entre as forças políticas representadas e pela fidelidade aos fatos. 
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6. Execução, Controle e Governança  

Esta fase trata dos mecanismos institucionais que farão o Planejamento Estratégico da Câmara 

Municipal de Bauru funcionar na prática durante o quadriênio 2025–2028. Três pilares sustentam esse 

funcionamento: governança e gestão de riscos, ciclo de revisão periódica e publicação e prestação de 

contas. Cada um deles desdobra-se em práticas concretas, com responsáveis definidos e periodicidade 

clara.  

Todos esses mecanismos subordinam-se aos princípios constitucionais do art. 37 da Constituição 

Federal — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência — e ao compromisso de 

continuidade institucional firmado nas premissas deste plano. 

6.1. Governança e Gestão de Riscos 

Onde há recurso público, há risco institucional. Governar com integridade é prevenir, detectar 
e corrigir — não esperar que problemas se tornem crises. 

 

A governança institucional da Câmara Municipal de Bauru, no contexto deste Planejamento 

Estratégico, compreende o conjunto de práticas que asseguram a integridade das decisões, a 

confiabilidade dos processos e a proteção do patrimônio público. Não se trata de criar nova estrutura 

paralela à organização existente, mas de qualificar a atuação dos órgãos e setores já estabelecidos. 

Diretrizes de governança: 

• Fortalecimento dos controles internos — atuação qualificada da Controladoria Interna na 

verificação prévia, concomitante e posterior dos atos da Casa, com emissão de relatórios 

técnicos, recomendações e acompanhamento de sua implementação pelos setores 

responsáveis. 

• Mapeamento de riscos institucionais — identificação periódica dos principais riscos aos quais 

a Câmara está exposta (riscos legais, fiscais, operacionais, reputacionais, cibernéticos, de 

continuidade), com classificação por probabilidade e impacto e definição de planos de 

mitigação específicos para cada risco crítico. 

• Atuação articulada com órgãos de controle — relacionamento institucional cooperativo com 

o Tribunal de Contas, o Ministério Público e demais órgãos de controle externo, com 

atendimento tempestivo a diligências e incorporação de boas práticas recomendadas.  

6.2. Ciclo de Revisão Periódica 

Planejamento que não se revisa envelhece. Planejamento que se revisa em demasia perde 
identidade. O equilíbrio está em ciclos previsíveis e regrados. 
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O Planejamento Estratégico não é documento rígido nem peça definitiva. Para cumprir seu papel de 

bússola institucional ao longo do quadriênio, precisa adaptar-se às transformações do cenário, sem 

por isso perder sua coerência estrutural. Para conciliar estabilidade e flexibilidade, a Câmara Municipal 

de Bauru adota dois níveis articulados de revisão. 

Revisão anual — ajustes pontuais 

Realizada, preferencialmente no primeiro semestre, antes da elaboração da proposta orçamentária 

do ano seguinte. Tem caráter operacional: revisita iniciativas, corrige inconsistências e incorpora 

aprendizados. Não altera Missão, Visão, Valores nem objetivos estratégicos — apenas afina sua 

execução. 

Revisão integral ao final do horizonte — construção do próximo ciclo 

Realizada no último ano do quadriênio (2028), com vistas à elaboração do próximo Planejamento 

Estratégico, para o ciclo 2029–2032. Compreende avaliação consolidada dos quatro anos de execução, 

balanço dos resultados alcançados, identificação de aprendizados institucionais e revisão estrutural 

de todos os elementos do plano — inclusive Missão, Visão e Valores, se necessário. Aqui o plano não 

termina: ele se renova. 

6.3. Publicação e Prestação de Contas 

Plano público é plano publicado. Sem ampla divulgação ao cidadão, qualquer planejamento 
estratégico institucional permanece incompleto. 

 

O Planejamento Estratégico da Câmara Municipal de Bauru não é documento de uso interno: é um 

compromisso assumido. Sua divulgação ampla é parte integrante do plano e atende ao princípio 

constitucional da publicidade (art. 37 da Constituição Federal). 

Diretrizes de publicação e prestação de contas: 

• Publicação integral no Portal da Transparência — disponibilização do documento completo 

do Planejamento Estratégico em seção própria do Portal oficial da Câmara, em formato 

acessível (PDF). 

• Versão executiva em linguagem cidadã — produção em linguagem simples, voltada à 

compreensão do munícipe comum. 

• Acessibilidade digital — observância dos padrões de acessibilidade. 
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Considerações Finais 

Com isso, encerra-se a estrutura completa do Planejamento Estratégico Institucional da Câmara 

Municipal de Bauru para o quadriênio 2025–2028. As seis fases articuladas — da identidade às 

premissas, do diagnóstico à estratégia, das políticas transversais aos mecanismos de execução — 

formam um conjunto coerente, fundamentado e aplicável, pronto para orientar a Casa Legislativa em 

sua missão de legislar, fiscalizar e representar os interesses da população bauruense, com ética, 

transparência, eficiência e diálogo democrático. 

Que este plano seja, mais do que documento, um pacto institucional vivo. E que cada Mesa Diretora, 

cada vereador, cada servidor e cada cidadão de Bauru encontre nele instrumento útil para construir, 

ao longo do quadriênio, uma Câmara cada vez mais à altura da cidade que tem o privilégio de 

representar. 
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